LEI Nº 1.531/76
ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE  TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO  DE 1.977.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais por seus representantes decretou, e eu, em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas , para o Exercício de 1.977, é o constante dos demonstrativos que acompanham  e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$32.500.000,00 (vinte e cindo milhões e cem mil cruzeiros) e a DESPESA é fixada em igual importância de Cr$..25.100.000,00 (vinte e cindo milhões e cem mil cruzeiros).

Art. 2º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de  tributos, tarifas, suprimentos de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma da legislação em vigor, como se demonstra:

	1 - RECEITAS CORRENTES 
	Cr$
	21.426.706,00

	
	
	

	1.1- RECEITA TRIBUTÁRIA
	Cr$
	7.011.136,00

	1.2- RECEITA PATRIMONIAL
	Cr$
	138.700,00

	1.3- RECEITA INDUSTRIAL
	Cr$
	412.200,00

	1.4- TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	Cr$
	12.788.860,00

	1.5- RECEITAS DIVERSAS
	Cr$
	1.075.810,00

	2 - RECEITAS DE CAPITAL
	Cr$
	11.073.294,00

	2.1- OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	Cr$
	7.000.000,00

	2.2- ALIENAÇÃO DE BENS MÓV.E IMÓVEIS
	Cr$
	1.358.994,00

	2.3- TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	Cr$
	2.714.300,00


Art. 3º - A DESPESA será efetuada nos termos da programação estabelecida, constante dos quadros, anexos e subanexos analíticos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:

	I- DESPESAS POR PROGRAMAS
	Cr$
	32.500.000.00

	
	
	

	01-PROCESSO LEGISLATIVO
	Cr$
	740.974,00

	07- Administração
	Cr$
	2.712.935,00

	08- Administração Financeira
	Cr$
	4.714.283,00

	15-PRODUÇÃO ANIMAL
	Cr$
	30.000,00

	16- Abastecimento
	Cr$
	74.650,00

	18- Promoção e Extensão
	Cr$
	80.000,00

	22- Telecomunicações
	Cr$
	33.200.00

	42- Ensino de Primeiro Grau
	Cr$
	3.420.900,00

	44- Ensino Superior
	Cr$
	200.000,00

	46- EducAÇÃO Física e Desporto
	Cr$
	163.200,00

	48- Cultura
	Cr$
	451.984,00

	49- EDUCAÇÃO ESPECIAL
	Cr$
	70.000,00

	07- ADMINISTRAÇÃO
	Cr$
	657.804,00

	57- HABITAÇÃO
	Cr$
	60.000,00

	58- URBANISMO
	Cr$
	994.307,00

	60- SERV. DE UTILIDADE PÚBLICA
	Cr$
	3.725.753,00

	75-SAÚDE
	Cr$
	194.574,00

	76- SANEAMENTO
	Cr$
	3.796.899,00

	81- ASSISTÊNCIA
	Cr$
	324.000,00

	82- PREVIDÊNCIA
	Cr$
	2.729.441,00

	84-PROG. FORM. ,PATR.SERV.PÚB
	Cr$
	330.000,00

	88- TRANSPORTE RODOVIÁRIO
	Cr$
	6.094.366,00

	91- TRANSPORTE URBANO
	Cr$
	100.730,00

	99- RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	Cr$
	800.000,00


II- DESPESAS POR ÓRGÃO DO GOVÊRNO E DA ADMINISTRAÇÃO

	ÓRGÃO 1- CÂMARA MUNICIPAL
	Cr$
	752.474,00

	
	
	

	1.01- GAB. E SÉC. DA PRESIDÊNCIA
	Cr$
	752.474,00


	ÓRGÃO 2- PREFEITURA
	Cr$
	31.747.526,00

	
	
	

	2.10-GABINETE DO PREFEITO
	Cr$
	1.627.050,00

	2.40-DEPART. ADMINISTRATIVO
	Cr$
	3.119.520,00

	2.50-DEPART. DA FAZENDA
	Cr$
	5.272.763,00

	2.60-DEPART. DE ED. E CULTURA
	Cr$
	4.881.109,00

	2.70-DEPART. OB. E URBANISMO
	Cr$
	1.173.477,00

	2.80-DEPART. DE EST. MUNICIPAIS
	Cr$
	5.291.086,00

	2.90-DEPART. DE SERV. PÚBLICOS
	Cr$
	9.684.663,00

	       SUBPREFEITURAS
	Cr$
	697.858,00


Art. 4º - A aplicação dos recursos discriminados  no art. 3º far-se-á em estrita observância com a programação estabelecida para as Unidades Orçamentárias.

Art. 5º - É o Executivo Municipal autorizado a:


I  - realizar operações de crédito como antecipação de receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita orçada;


II  - abrir créditos suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes previstas, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recurso:

a) – anulação  parcial ou total de dotações, no limite máximo de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes;

b) – o fundo de Reserva Orçamentária.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1977 , revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como  nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 03 de dezembro de 1976.

Waldemar Rocha Filho - Prefeito Municipal

